DECRETO 3.365 DE 17 DE JULHO DE 1987.

Aprova o Regulamento do Departamento de Estradas de Rodagem e revoga o Decreto nº 3.142 de 18 de dezembro de 1986.                                                              

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o Art.70, Inciso V da Constituição, e na conformidade do Art. 8º da Lei nº 93 de 07 de Janeiro de 1986.

           D E C R E T A:

           T Í T U L O I

 DA CARACTERIZAÇAO DOS OBJETIVOS E DA COMPETÊNCIA

Art. 1º - Fica aprovado o Regulamento do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Rondônia, criado pelo Decreto-Lei nº 01 de 31 de Dezembro de 1981 e transformado em Autarquia Estadual pela Lei nº 93 de 07 de Janeiro de 1986.

§ 1º - O DER, entidade dotada de personalidade Jurídica de Direito Público, com Patrimônio e Receita próprios, Autonomia Administrativa, Técnica e Financeira, é vinculado à Secretaria de Estado de Obras e Serviços Públicos, com duração por tempo indeterminado, sendo o foro em Porto Velho e jurisdição em todo o Estado. 

§ 2º - Neste Regulamento são consideradas equivalentes as expressões “DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM”, “DEPARTAMENTO” e “DER”.

Art. 2º - O DER tem como objetivo desenvolver juntamente com o Governo Estadual, a sua política de viação rodoviária.

Art. 3º - Ao DER, observada a política de desenvolvimento econômico e social do Estado, compete:

I – executar e fiscalizar todos os serviços técnicos e administrativos concernentes a estudos, projetos, especificações, orçamentos, locação, construção, reconstrução e melhoramento das Estradas de Rodagem Estaduais, inclusive pontes e demais obras complementares;

II – autorizar e fiscalizar os serviços intermunicipais de transportes coletivos de passageiros;

III – realizar os estudos necessários à revisão periódica do Plano Rodoviário Estadual, bem como manter atualizado o Mapa de Rede Rodoviário do Estado;

IV – prestar assistência técnica aos municípios no desenvolvimento de seus Sistemas Rodoviários;

V – proceder à pesquisa de natureza rodoviária, com relação ao conhecimento dos solos, sondagens para fundações e pesquisas sobre materiais de revestimentos;

VI – exercer, em Estradas de Rodagem Federais situadas no Território do Estado, as atribuições do Departamento Nacional de Estrada de Rodagem, por conta e delegação desse. 

          T Í T U L O II

            DA RECEITA

Art. 4º - Constituem receitas do DER: 

I – cota de Fundo Nacional, bem como outros recursos de origem federal que couberem ao Estado;

II – as dotações orçamentárias do Estado;

III – tributos estaduais que devem ser aplicados em conservação de obras rodoviárias; 

IV – os auxílios, subvenções ou dotações federais, municipais ou privadas, oriundos de convênios, convenções ou acordos celebrados com o DER; 

V – produto das operações de crédito;

VI – dividendos e outros produtos de seus investimentos e da alienação de bens patrimoniais;

VII – produto de juros e descontos obtidos na movimentação de seu patrimônio;

VIII – produto de multas decorrentes de infração contratual ou que devem ser arrecadados por delegação;

IX - renda de bens, serviços ou fornecimentos prestados excepcionalmente a outras entidades públicas ou a terceiros;

X – produto de taxa resultante da utilização das faixas de domínio das Estradas de Rodagem Estaduais e Federais delegadas;

XI – produtos das taxas e multas incidentes sobre transportes rodoviários coletivo, de passageiros ou de cargas;

XII – produto da taxa pela exploração de anúncios à margem das rodovias estaduais;

XIII – produto de cauções e de depósitos que revertem a seus cofres por inadimplentes contratuais ou de prescrição;

XVI – produto da venda de editais pela sua Comissão de Licitação.

            T Í T U L O III

             DO PATRIMÔNIO

Art. 5º - Passam a integrar o Patrimônio do DER, os móveis,imóveis,equipamentos e veículos,documentos e outros bens de propriedade do Estado,atualmente utilizados pelo Departamento de Estradas de Rodagem de Rondônia – DER/RO.

Art. 6º - O patrimônio do DER será empregado, exclusivamente, na consecução de suas finalidades.

        T Í T U L O S IV

            DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 7º - A estrutura organizacional básica do DER compreende:

I – nível de deliberação 

           1 - Conselho Rodoviário;

           2 – Conselho Diretor.  

II – nível de direção e assessoramento superior

1 – Diretoria – Geral

1.1. Gabinete

1.2. Procuradoria Jurídica

          
1.3. Assessoria de Planejamento

1.4. Assessoria Parlamentar

1.5. Coordenação de Licitação e Contratação

     

1.6. Assessoria de Programa Especiais. 

III – nível de execução

1 – Diretoria Administrativa Financeira

1.1. Divisão de recursos Humanos

1.1.1. Seção de administração de Pessoal.

1.1.2. Seção de Recrutamento,Seleção e Treinamento.

1.2. Divisão Financeira

1.2.1. Seção de Custos, Orçamento e Controle.

1.2.2. Seção de Contabilidade

1.2.3. Seção de Finanças

1.3. Divisão de Serviços Gerais

1.3.1. Seção de Serviços Gerais

1.3.2. Seção de Material e Patrimônio.

2. Diretoria de Obras

2.1. Divisão Técnica

2.1.1. Seção de Estudos e Projetos

2.1.2. Seção de Laboratório Central

2.1.3. Seção de Custos de Engenharia

2.2. Divisão de Construção

2.2.1. Seção de Acompanhamento da Construção

2.2.2. Seção de Controle da Construção

2.3. Divisão de Conservação Rodoviária
2.3.1. Seção de Acompanhamento da Conservação

2.3.2. Seção de Controle da Conservação

2.4. Residências Regionais

2.4.1. Seção de Obras

2.4.2. Seção de Apoio

3. Diretoria Operacional

 

3.1. Divisão de Apoio

3.1.1. Seção de Equipamento Central

3.1.2. Seção de Almoxarifado Central

3.1.3. Seção de Oficina Central

3.2. Divisão de Operação Rodoviária 

         

3.2.1. Seção de Concessão e Tarifas

              3.2.2. Seção de Fiscalização dos Transportes Coletivos.

              3.2.3. Seção de Segurança Rodoviária. 

Parágrafo Único – A representação gráfica desta estrutura está apresentada no organograma anexo a este Regulamento. 

         T Í T U L O V

 Do Campo Funcional e Competência das Unidades

       C A P Í T U L O I

Nível de Deliberação Consultiva, Normativa e Deliberativa.

           SEÇÃO I

              DO CONSELHO RODOVIÁRIO
Art. 8º - Ao Conselho Rodoviário compete:

I – a apreciação prévia de:

a) Planos e Programas de trabalho considerados especiais. Planos e programas de trabalho, bem como o orçamento de despesas e de investimentos e suas alterações significativas;

b) Intenções de contratações de empréstimos e outras operações que resultem em endividamento;

c) Tarifas e tabelas relativas a serviços, produtos e operações de interesses públicos;

d) Atos de desapropriação e de alienação; 

e) Balanços e demonstrativos de prestação de contas e aplicação de recursos orçamentários e extra-orçamentários;

f) Composição da Rede Rodoviária de conservação anualmente.

II – promover o controle contábil e de legitimidade, através de auditoria de periodicidade e incidências variáveis sobre os atos administrativos relacionados com despesa, receita, patrimônio pessoal e material.

Art. 9º - O Conselho Rodoviário, Órgão Colegiado, Deliberativo, Consultivo e Normativo, será constituído de 05 (cinco) membros, a saber: 

I – como Presidente, o Diretor-Geral do DER;

II – o Secretário de Estado de Planejamento;

III – o Secretário de Estado da Fazenda;

IV – o Secretário de Estado de Obras e Serviços Públicos;

V – representante de entidades de classes do setor privado ligada ao campo de atuação do Departamento. 

Art. 10 – O Conselho Rodoviário reunir-se-á uma vez por mês em caráter ordinário, podendo reunir-se extraordinariamente tantas vezes quantas forem necessárias, mediante convocação de seu Presidente ou da maioria de seus membros. 

         S E Ç Ã O II

       CONSELHO DIRETOR

Art. 11 - O Conselho Diretor será composto pelos Diretores do DER para a tomada de decisões referentes a assuntos de interesse geral e coordenação executiva das atividades do DER, bem como a fixação dos objetivos, diretrizes, orçamentos e procedimentos. 

Parágrafo Único - Poderão ser convocados a tomar parte no Conselho, por iniciativa do Diretor Geral e sem direito a voto, os Assessores da Autarquia.

Art. 12 – Ao Conselho Diretor compete aprovar;

I – os Planos e Programas de Trabalho;

II – o regulamento do DER e suas alterações;

III – o orçamento, a programação anual, bem como as suas alterações; 

IV – a programação financeira;

V – o Plano de Cargos em comissão, funções de Confiança, Empregos e Salários; 

VI – as normas sobre pessoal, material, patrimônio, finanças, transportes, documentação administrativo e serviços gerais;

VII – o Regimento Interno do DER.

Parágrafo Único – São sujeitas à homologação do Governo do Estado de Rondônia, as decisões do Conselho Diretor relativas aos Incisos II, III e V.

Art. 13 – As deliberações e normatizações do Conselho Diretor serão tomadas por maioria de votos desde que estejam presentes pelo menos mais de um dos seus membros, cabendo ao Presidente, no caso de empate, além do voto comum, o de desempate.

Art. 14 – O Conselho Diretor reunir-se-à ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou pela maioria dos membros.

§ 1º - Na ausência do Presidente, as reuniões do Conselho Diretor serão presididas dentre os membros presentes o mais idoso.   

§ 2º - As funções de membro do Conselho Diretor não serão remuneradas, sendo consideradas de relevante interesse administrativo.

Art. 15 – O funcionamento do Conselho Diretor obedecerá às normas por ele próprio organizado e aprovado. 

C A P Í T U L O II

A NÍVEL DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR

                S E Ç Ã O I

          DA DIRETORIA – GERAL

Art. 16 – À Diretoria – Geral, dirigida pelo Diretor-Geral do DER, auxiliado pelo Diretor Adjunto, compete à direção e coordenação máxima da execução dos negócios da Autarquia. 

             SUBSEÇÃO I

            DO GABINETE

Art. 17 – Ao Gabinete compete às atividades de assistência abrangente ao Diretor-Geral do DER, no desempenho de suas atribuições e compromissos oficiais e particulares; as relações com o público; o acompanhamento dos despachos; a coordenação de agenda; os serviços de comunicação social; o recebimento, a preparação, a classificação e o despacho da correspondência oficial; o provimento de transporte oficial ao Diretor-Geral e outras atividades correlatas.   

Art. 18 – À Procuradoria Jurídica compete: assessorar a Diretoria Geral e as demais unidades do DER, a orientação, execução e controle das atividades judiciais; a representação do DER, perante qualquer foro ou juízo nas ações que envolvam o Departamento; atividades judiciais relacionadas com desapropriação e outras atividades correlatas. 

             SUBSEÇÃO III

          DA ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO

Art. 19 – À Assessoria de Planejamento compete: assessorar a Diretoria-Geral e as demais unidades do DER na execução das atividades de planejamento, programação e controle, acompanhamento, avaliação de planos, programas, estudos, pesquisas, modernização administrativa, estatísticas e informações gerenciais e outras atividades correlatas.  

           SUBSEÇÃO IV

      DA ASSESSORIA PARLAMENTAR

Art. 20 – À Assessoria Parlamentar compete assessorar a Diretoria-Geral do DER e demais unidades do DER no acompanhamento dos assuntos parlamentares, tramitação de documentos, projetos, leis, assuntos políticos, contato com o Poder Legislativo Federal, Estadual, Municipal e outras atividades correlatas.

           SUBSEÇÃO V

DA COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO

Art. 21 – À Coordenação de Licitação e Coordenação e Contratação compete a execução dos Processos de Licitação, de Contratação de Obras e Serviços; Aquisição de Materiais, Veículos, Máquinas e equipamentos; superintender o registro geral das Firmas Empreiteiras e Fornecedores e outras atividades correlatas decorrentes da política estabelecida pelo Departamento.     

           SUBSEÇÃO VI

 DA ASSESSORIA DE PROGRAMAS ESPECIAIS

Art. 22 – À Assessoria de Programas Especiais compete assessorar a Diretoria-Geral e demais Unidades do DER no planejamento,programação e acompanhamento, avaliação e controle de planos e programas especiais, decorrentes de Convênio, Acordos ou Contratos firmados pelo DER com Órgãos Federais e Estaduais e outras atividades correlatas.

          C A P Í T U L O III

         DO NÍVEL DE EXECUÇÃO

                SEÇÃO I

DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA

Art.23 – À Diretoria Administrativa Financeira compete a prestação de serviços-meios necessários ao funcionamento do Departamento, relativos à: processamento de dados; administração de recursos humanos;comunicações;administração de patrimônio; serviços gerais; protocolo e reprografia; administração orçamentária, contábil e financeira, incluindo a manutenção de um sistema integrado de informações de natureza contábil e financeira para os fins gerenciais; definir e estabelecer sua política de ação de acordo com as orientações do Diretor-Geral e outras atividades correlatas.      
                    SUBSEÇÃO I

             DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 

Art. 24 – À Divisão de Recursos Humanos compete o Planejamento, a programação, a orientação, a coordenação e o controle da alocação de recursos humanos de acordo com os requisitos necessários aos programas do DER, nos aspectos do recrutamento e seleção, treinamento, avaliação e administração de pessoal e outras atividades correlatas decorrentes da política estabelecida pelo Departamento. 

           SUBSEÇÃO II

                DA DIVISÃO FINANCEIRA

Art. 25 – À Divisão Financeira compete o planejamento, a programação, a orientação, a coordenação das atividades de acompanhamento de receita e desembolso; administração de recursos financeiros e orçamentários; controle de custos, contas e receitas; avaliação de imóveis para fins de indenização e desapropriação, tesouraria; contabilidade financeira; orçamentária, patrimonial e de custos e outras atividades correlatas decorrentes de política estabelecida pelo Departamento.

            SUBSEÇAO III

              DA DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS 

Art. 26 – À Divisão de Serviços Gerais compete o planejamento, a programação, a orientação, a coordenação e o controle das atividades de administração do patrimônio; serviços de comunicação (incluindo protocolo, reprografia e biblioteca); arquivo e documentação, zeladoria; transporte de pessoal; aquisição guarda e movimentação de materiais e equipamentos de escritório e de serviços gerais e outras atividades correlatas decorrentes de política estabelecida pelo Departamento.

           S E Ç Ã O II

                 DA DIRETORIA DE OBRAS

Art. 27 - À Diretoria de Obras competem as atividades técnicas de obras de construção, de pavimentação, de restauração e dos serviços de conservação e melhoramentos das Rodovias Estaduais e delegadas pelo DNER; estudos técnicos, anteprojetos, projetos de engenharia e análise de custo de engenharia Rodoviária; a coordenação executiva das Residências Regionais; definir e estabelecer sua política de ação, de acordo com as orientações do Diretor Geral e outras atividades correlatas.

           SUBSEÇÃO I

                 DA DIVISÃO TÉCNICA

Art. 28 – À Direção Técnica compete o planejamento, a programação, a orientação, a coordenação e fiscalização da elaboração de estudos técnicos, anteprojetos, projetos Rodoviários e projetos de obras, análise de custos de engenharia Rodoviária; pesquisas tecnológicas de solo e jazidas; análise de materiais e outras atividades correlatas decorrentes de política estabelecida pelo Departamento.

           SUBSEÇÃO II

               DA DIVISÃO DE CONSTRUÇÃO 

Art. 29 – À Divisão de Construção compete o planejamento, a programação, a orientação, a coordenação e a fiscalização da execução das atividades de construção, pavimentação e restauração Rodoviária e outras atividades correlatas, decorrentes da política estabelecida pelo Departamento. 

           SUBSEÇÃO III

            DA DIVISÃO DE CONSERVAÇÃO RODOVIÁRIA
Art. 30 – À Divisão de Conservação Rodoviária compete o Planejamento, a programação, a orientação, a coordenação e a fiscalização de execução das atividades de melhoramento e conservação Rodoviária, por administração contratada e outras atividades correlatas decorrentes de política estabelecida pelo Departamento. 

           SUBSEÇAO IV

              DAS RESIDÊNCIAS RODOVIÁRIAS 

Art. 31 – Às Residências Regionais compete a execução das atividades de fiscalização da construção, pavimentação e restauração das rodovias; execução e fiscalização dos serviços de conservação e melhoramento de rodovias, tanto por administração direta como por administração indireta; manutenção, administração, uso correto e seguro de veículos, maquinam e equipamentos rodoviários; guarda e suprimento de peças e material de uso rodoviário, assistência técnica aos municípios; fiscalização de transporte, e outras atividades correlatas.

           SEÇÃO III

       DIRETORIA OPERACIONAL

Art. 32 – Compete à Diretoria Operacional as atividades técnicas relacionadas ao controle e manutenção e fiscalização de transportes coletivos intermunicipais de passageiros e de segurança Rodoviária; autorização, permissões e concessões por exploração do transporte coletivo intermunicipal de passageiros; definir e estabelecer sua política de ação de acordo com as orientações do Diretor Geral e outras atividades correlatas. 

SUBSEÇÃO I

              DA DIVISÃO DE APOIO

Art. 33 – À Divisão de Apoio compete o planejamento, a programação, a orientação, a coordenação, e o controle da execução das atividades de manutenção, administração e o uso correto e seguro dos veículos, máquinas e os equipamentos; guarda e suprimento de peças e materiais de uso Rodoviário e outras atividades correlatas de política estabelecida pelo Departamento.

           SUBSEÇAO II

 DA DIVISÃO DE OPERAÇÕES RODOVIÁRIAS

Art. 34 – À Divisão de Operações Rodoviárias compete o planejamento, programação, orientação, fiscalização, execução das atividades relacionada à: concessão, autorização, permissão e cancelamento das linhas de transportes coletivos intermunicipais; segurança Rodoviária, fiscalização de transportes coletivos, policiamento fiscalização ao trânsito nas rodovias conservadas pelo DER ou delegadas, administração de terminais rodoviários e outras atividades correlatas. 

          T Í T U L O IV

DAS RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES DOS OCUPANTES DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA

        C A P Í T U L O I

 DA DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR 

         S E Ç Ã O I

      DO DIRETOR - GERAL

Art. 35 – São atribuições do Diretor-Geral: 

I – dirigir, orientar e coordenar as atividades do DER, em consonância com a Política Estadual e Federal de Transportes Rodoviários; 

II – representar o DER, pessoalmente ou por delegação expressa, para assinar atos que envolvam essa representação, bem como representá-lo em Juízo;

III – delegar atribuições de sua competência especifica respeitadas as exigências legais;

IV – presidir as reuniões do Conselho Rodoviário;

V – praticar os atos relativos a pessoal nos termos da legislação em vigor;

VII - despachar com o Governador do Estado;

VIII – coordenar a elaboração da programação a ser executada pelo DER, de acordo com as diretrizes do Plano Rodoviário Estadual, a proposta orçamentária anual e as alterações e ajustamento que se fizerem necessários, submetendo-os à apreciação do Conselho Diretor, posteriormente ao Conselho Rodoviário;

IX – fazer indicações ao Governador do Estado para provimento de cargos em comissão no âmbito do DER;

X – encaminhar, anualmente ao Tribunal de Contas, a prestação de contas de sua gestão, de conformidade com a legislação em vigor;

XI – autorizar instalação de processos de licitação e homologar seus resultados;

XII – assinar Portarias sobre a organização interna do Departamento não envolvido por Atos Normativos Superiores e sobre aplicações de Leis, Decretos, Resoluções e outros atos que afetem o DER;

XIII – promover reuniões periódicas de coordenação no nível de Diretoria e entre diferentes escalões hierárquicos do DER;

XIV – admitir e dispensar os funcionários do Quadro Próprio, contratados pelo Regime da Consolidação das Leis do Trabalho, observadas as diretrizes normas de Recursos Humanos da Autarquia;

XV – requisitar a cessão ou colocar à disposição do Órgão de origem funcionários Estaduais e Federais não integrantes do seu Quadro Próprio, observadas as diretrizes e normas do Sistema de Recursos Humanos do estado e complementadas pelas diretrizes e normas da Autarquia quando da necessidade de padronização de procedimentos, a critério do DER;

XVI – baixar atos, normas, instruções, circulares e recomendações para a execução eficiente dos serviços do DER;

XVII – determinar a instauração de processos administrativos;

XVIII – designar as Comissões de Licitação; 

XIX – dirigir e orientar os demais diretores no Estabelecimento da política de ação de suas respectivas áreas de atuação; 

XX – designar os ocupantes de funções de confiança no âmbito do DER;

XXI – desempenhar outras atividades compatíveis com o cargo e as determinadas pelo Governo do Estado.

           S E Ç Ã O II

         DO DIRETOR ADJUNTO

Art. 36 – São atribuições do Diretor Adjunto:

I – substituir o Diretor-Geral durante seus impedimentos;

II – desempenhar outras atividades compatíveis com o seu cargo e determinadas pelo Diretor-Geral do DER.

            S E Ç Ã O III

         DO CHEFE DE GABINETE

Art. 37 - São atribuições do Chefe de Gabinete: 

I – promover a administração geral do Gabinete e a assistência ao Diretor Geral no desempenho de suas atribuições;

II – transmitir, verbalmente ou por escrito, por ordens de despacho do Diretor Geral ou informações aos demais Órgãos do DER;

III – preparar a agenda diária de compromissos e a agenda de despacho com o Governador do Estado e representar o Diretor-Geral, quando para isso for designado;

IV – programar audiência e recepcionar pessoas que se dirijam ao diretor-Geral;

V – assessorar o Diretor-Geral nas reuniões conferência e palestras;

VI – tratar de correspondência do Diretor-Geral;

VII – promover medidas necessárias ao fornecimento de transporte ao Diretor-Geral;

VIII – conduzir tarefas de caráter reservado e/ou confidencial determinadas pelo Diretor-Geral;

IX – manter atualizado cadastro de autoridades, bem como os arquivos e fichários referentes às atividades do DER;

X – zelar pela segurança correspondência e de informações reservadas; 

XI – desempenhar atividades de relações públicas, assessoria de comunicação e publicidade;

XII – executar outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas pelo Diretor-Geral.

           S E Ç Ã O IV

       DO PROCURADOR JURÍDICO

Art. 38 – São atribuições do Procurador Jurídico:

I – assistir à Direção do DER, sobre todos os assuntos de ordem jurídica contenciosa que interessem ao Departamento, quer os pertinentes à ação administrativa, quer os relativos de ações de terceiros; 

II – representar o DER, em juízo, pessoalmente ou por intermédio de advogados contratados;

III – requisitar informações e documentos indispensáveis à defesa judicial e extrajudicial do DER;

IV – manter o registro de todas as áreas desapropriadas do DER;

V – atuar em estrita colaboração com a Procuradoria-Geral do Estado, para a solução dos problemas judiciais ou extrajudiciais de interesse do DER;

VI – manter atualizado o fichário de doutrina e jurisprudência que possa interessar à defesa dos interesses do DER, em juízo ou fora dele, bem assim proceder a estudos correlatos;

VII – promover a desapropriação judicial de bens atingidos pelas rodovias ou obras, e os necessários à instalação de seus Órgãos, quando for o caso;

VIII – proceder à cobrança judicial dos tributos ou multas que constituem receita do Departamento;

IX – assessorar e orientar a Diretoria de Obras, na liberação de faixas de domínio;

X – assessorar as Diretorias do DER em questão de ordem jurídica, principalmente nas questões relativas à elaboração de convênios e contratos, termos e editais de licitação;

XI – preparar escrituras públicas ou particulares de interesse do DER;

XII – estudar e recomendar medidas acauteladoras, através de pareceres ou informações, em todos os casos que possam dar origem a litígio judicial;

XIII – assessorar o Diretor-Geral e demais diretores no atendimento aos poderes públicos, relativamente às requisições de informações ou providências que envolvam matéria jurídica;

XIV – executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Diretor-Geral.

                S E Ç Ã O V

        DO ASSESSOR DE PLANEJAMENTO

Art. 39 – São atribuições do Assessor de Planejamento

I – coordenar a elaboração de planejamento geral e das informações técnicas sobre operações do Departamento, de acordo com as orientações do Diretor-Geral;

II – assessorar o Diretor Geral na formulação do planejamento de projetos, programas de trabalho, planos anuais e plurianuais, recomendando ou propondo soluções e medidas práticas para o desenvolvimento dos mesmos;

III – coordenar e controlar, sob delegação do Diretor Geral, projetos, programas e planos de trabalho envolvendo diferentes áreas de atuação do DER;

IV - assessorar o Diretor Geral na compatibilização de projetos e obras de engenharia, com a disponibilidade de recursos atuais e futuros para sua execução.

V - propor ao Diretor Geral normas para elaboração de planos, programas, projetos e atividades do DER;

VI – coletar, analisar, avaliar, interpretar e ajustar os índices estatísticos apurados e informações gerenciais referente às operações do DER, com o objetivo de fornecer subsídios ao Diretor Geral nas tomadas de decisões.

VII – assessorar o Diretor Geral e demais diretorias na área de organização, sistemas e métodos;

VIII - proceder estudos das propostas de estruturação e reestruturação das unidades do Departamento, dimensionando recursos materiais e humanos, quando solicitados pelo Diretor Geral;

IX – coordenar, programar e fazer executar programas de modernização administrativa, sob orientação do Diretor Geral;

X – elaborar, quando solicitado pelo Diretor Geral, estudos de viabilidade para criação de novas Residências Regionais.

XI - proceder levantamentos que demonstrem a situação econômico-financeira, e a atuação da Autarquia;

XII – identificar novas fontes de financiamento e promover o desenvolvimento das ações necessárias à captação de recursos;

XIII - coordenar a elaboração dos relatórios periódicos das atividades do DER;

XIV – executar outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas pelo Diretor Geral.

SEÇÃO VI

DA ASSESSORIA PARLAMENTAR

Art. 40 – São atribuições do Assessor Parlamentar 

I - assessorar a Diretoria em assuntos parlamentares;

II - acompanhar a tramitação de documentos do poder legislativo, visando prestar as informações solicitadas em tempo hábil;
III - acompanhar a tramitação na Assembléia Legislativa de projetos de lei de interesse do Departamento e manter o controle que lhe permeia prestar informações;

IV - manter contatos com o legislativo federal, estadual e municipal;

V - acompanhar o Diretor Geral, quando solicitado, nos encontros ou reuniões de assuntos políticos;

VI - tomar conhecimento de todos os documentos do poder legislativo, encaminhados ao DER;

VII – manter o registro das atividades relativas à sua área de atuação, no sentido de fornecer elementos para a elaboração de relatórios;

VIII – controlar e informar o andamento das propostas encaminhadas ao poder legislativo;

IX – arquivar todos os artigos de jornais e revistas no que se refere os assuntos políticos de interesse do Departamento;

X – executar outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas pelo Diretor Geral.

SEÇÃO VII

DA COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO

Art. 41 – São atribuições do Coordenador de licitação e Contratação:

I - formular e executar programas de trabalho compatíveis com o planejamento global do DER;

II - coordenar e dirigir as atividades dos especialistas em licitação, na elaboração em conjunto com as Diretorias diretamente envolvidas, dos termos de referência, editais, avisos e outros documentos necessários aos processos de licitação;
III – estabelecer métodos sistemáticos para análise e avaliação de propostas;

IV – fornecer, quando solicitado, às firmas devidamente cadastradas no DER documentação relativa a processos de licitação;
V - assistir ao Diretor Geral no atendimento aos poderes públicos, relativamente à requisição de informações ou providências que envolvam matéria sobre licitação;

VI - requisitar pessoal, material e demais recursos aprovados pela Diretoria Geral, necessários às suas atividades;

VII – participar permanentemente como membro das Comissões de Licitação do DER;

VIII – executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Diretor Geral.

SEÇÃO VIII

DA ASSESSORIA DE PROGRAMAS ESPECIAIS

Art. 42 – São atribuições do Assessor de Programas Especiais:

I – assessorar ao Diretor Geral na formulação de Programas Especiais, Convênios, Acordos ou Contratos firmados pelo DER recomendando, propondo soluções e medidas práticas para o desenvolvimento dos mesmos;

II – coordenar e controlar, sob delegação do Diretor Geral, Programas Especiais, Acordos ou Contratos, o desenvolvimento dos trabalhos envolvendo diferentes áreas de atuação do DER;

III – assessorar o Diretor Geral na compatibilização de projetos e obras de engenharia, com a disponibilidade dos recursos de programas existentes e futuros para sua execução;

IV – identificar novas fontes de financiamento e promover o desenvolvimento das ações necessárias à captação de recursos;

 
V - prover os órgãos financiadores de relatórios de acompanhamento físico-financeiro das obras;


VI - manter relacionamento com as demais diretorias, órgãos de assessoramento direto e indireto ao Diretor Geral, visando o desenvolvimento harmônico das atividades oriundas do programa;


VII - executar outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas pelo Diretor Geral.

            CAPÍTULO II

        A NÍVEL DE EXECUÇÃO

              SEÇÃO I

DO DIRETOR ADMINISTRATIVO FINANCEIRO

Art. 43 – São atribuições do Diretor Administrativo:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades da Diretoria;

II – analisar e aprovar programas de trabalhos específicos da diretoria, bem como orçamentos correspondentes, verificando a adequação da distribuição de recursos, consolidação dos elementos componentes, submetendo os resultados ao Diretor Geral;

III – cumprir e fazer cumprir o programa anual de trabalho da diretoria, em função do planejamento global do DER;

IV - instituir comissões internas de estudos afetos à sua área de competência, para desenvolver trabalhos específicos;

V - estabelecer no âmbito de sua diretoria, normas e diretrizes que visem ao aprimoramento e eficiência e cada uma das suas divisões;

VI - coordenar os trabalhos da diretoria, visando que as normas solicitadas emanadas de outras diretorias, sejam atendidas de modo a não prejudicarem o desenvolvimento dos programas de trabalho de sua Diretoria.

VII – manter relacionamento com as demais diretorias e órgãos de assessoramento direto ao Diretor Geral, visando ao desenvolvimento harmônico das atividades do DER;

VIII - planejar e programar os recursos humanos, materiais e financeiros da sua diretoria, necessários ao desempenho adequado e consistente das atividades por esta desenvolvidas, para atingir os objetivos do DER;

IX – fazer cumprir, no âmbito de sua diretoria as normas de segurança, de higiene do trabalho decorrentes de força de lei e das recomendações dos órgãos responsáveis;
X - submeter apreciação da Procuradoria Jurídica todos os assuntos que causem dúvidas de natureza jurídica; 

XI – coordenar a política de treinamento de recursos humanos, cursos ou seminários que julgue importantes para o aperfeiçoamento e o desenvolvimento do seu pessoal; 

XII – implementar procedimentos administrativos estabelecidos pela assessoria de planejamento.

XIII - elaborar relatórios das atividades de sua diretoria, em conjunto com as suas divisões, e prover os demais órgãos do Departamento com dados e informações;

XIV – indicar ao Diretor Geral do DER, os membros da Diretoria Administrativa Financeira para compor a Comissão de Licitação da entidade;

XV - promover e implementar a administração de recursos humanos, materiais e financeiros do DER;

XVI – promover a locação de imóveis destinados à instalação de Unidades do DER;

XVII - propor, de acordo com as normas vigentes, a alienação de bens móveis e imóveis, equipamentos, máquinas e veículos; 

XVIII – designar Comissão para realização de inventários físicos patrimoniais da Autarquia;

XIX - orientar a aplicação da legislação de pessoal;

XX - orientar a política de recrutamento e seleção de pessoal para o DER;
XXI - orientar programas de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, inclusive, propondo candidatos para bolsas de estudo, cursos, seminários, reuniões e congresso no país e no exterior;

XXII - propor planos assistenciais para os servidores do DER;
XXIII – controlar os convênios relativos a pessoal;

XXIV - assinar certidões de tempo de serviço e outras relativas a registro de pessoal;


XXV - expedir e controlar os atos relativos a pessoal no âmbito do DER, observada sua esfera de competência:


XXVI – coordenar e promover as atividades relacionadas com o controle de contas, receita própria, tesouraria e tomada de contas;

XXVII – coordenar e promover a programação e desembolso a curto e médio prazo em articulações com a assessoria de planejamento;

XXVIII - coordenar e promover a execução das atividades relacionadas aos sistemas contábeis, orçamentário, patrimonial, de apropriação de custos e financeiro do Departamento;

XXIX - manter o controle das operações de crédito firmado pelo DER;


XXX – emitir o empenho de despesas e movimentar, juntamente com o Diretor Geral do DER, os recursos financeiros da Autarquia;


XXXI – elaborar as prestações de contas e relatórios de atividades do Departamento para o DNER, referente à aplicação das quotas do Fundo Rodoviário Nacional e outros recursos;


XXXII - organizar e manter um sistema integrado de informações de natureza contábil e financeira para fins gerenciais;

XXXIII - promover e implementar medidas visando à salvaguarda de todos os bens patrimoniais, mobiliários e imobiliários do Departamento;
XXXIV – autenticar livros do Departamento e assinar os respectivos Termos de Abertura e Encerramento, conforme legislação em vigor;
XXXV - assinar, juntamente com o Diretor Geral, todos os atos que importem em responsabilidade financeira ou patrimonial do Departamento de Estradas de Rodagem;
XXXVI - fazer cumprir as políticas estabelecidas para sua área de atuação;
XXXVII - executar outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas pelo Diretor Geral.
SUBSEÇÃO I
DO GERENTE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

Art.44 - São atribuições do Gerente de Recursos Humanos:

I – aprovar programas de trabalho seções de Recrutamento e Seleção, Treinamento e Desenvolvimento e Administração de Pessoal;

II - orientar as chefias das Seções nas atividades necessárias à instrução de pareceres técnicos à Diretoria Administrativa Financeira;
III – dirigir e coordenar a elaboração, atualização ou revisão de normas de procedimentos gerais, em conjunto com a Assessoria de Planejamento para a sua área de atuação, objetivando gerar padronização e facilidade no cumprimento das atividades, sob a sua responsabilidade;
IV - propor e fazer executar a política de treinamento e desenvolvimento de recursos humanos;
V – estudar a legislação e outros fatores que possam ter influência na política de pessoal adotada pelo DER, inclusive no Plano de Classificação de Cargos e Salários (PCCS), e sugerir as medidas que se fizerem necessárias à Diretoria Administrativa Financeira;

VI - coordenar o estabelecimento de normas de recrutamento, seleção, treinamento e administração de pessoal;
VII - executar o controle de movimentação e lotação de pessoal;
VIII - controlar o registro de pessoal;
IX - coordenar as atividades de recrutamento e seleção, treinamento, avaliação, promoção e benefícios de pessoal;
X - realizar pesquisas na área de Recursos Humanos do DER;
XI - executar o recrutamento dos recursos humanos em mercados de trabalho específicos; orientar a seleção de pessoal utilizando-se de critérios técnico-científicos, tais como psicotécnicos, entrevistas de seleção, provas de habilitação e outros;

XII - elaborar editais, instruções e programas de concursos e provas, observadas as disposições e normas do sistema de recursos humanos; 
XIII - requisitar pessoal, material e demais recursos aprovados pela Diretoria Administrativa Financeira, necessários ao desenvolvimento de suas atividades.
XIX – executar outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas pelo Diretor Administrativo Financeiro.

             SUBSEÇÃO II
DO GERENTE DA DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

Art. 45 – São atribuições do Gerente de Serviços Gerais:

I – aprovar programas de trabalho das Seções de Comunicações, Materiais, Patrimônio e Serviços Auxiliares;

II – Orientar as chefias de seções nas atividades necessárias à instrução de pareceres técnicos à Diretoria Administrativa Financeira.
III - promover medidas para a organização da Seção Administrativa das Residências Regionais;
IV – dirigir e coordenar a elaboração, atualização ou revisão de normas para a sua área de atuação, objetivando gerar padronização e facilidades no cumprimento das atividades sob a sua responsabilidade;
V - dirigir e coordenar os serviços de conservação de bens imóveis em conjunto com as unidades interessadas;

VI – coordenar a elaboração de normas e promover sua implementação no que se refere à vigilância, segurança, prevenção contra incêndios, utilização e conservação dos bens patrimoniais do DER;

VII - coordenar as atividades de protocolo, arquivo e documentação, biblioteca, microfilmagem, reprografia em geral, transporte de pessoal, comunicações, zeladoria, patrimônio e suprimento de materiais de escritório e serviços gerais;

VIII – promover a execução e o controle dos serviços de protocolo e comunicação interna, segurança e vigilância;
IX – administrar o sistema de transportes de representação e serviços na sede do DER;

X - promover anualmente o inventário físico do patrimônio do DER;

XI – promover a recuperação e a redistribuição ou propor a alienação de bens patrimoniais em disponibilidade;

XII – manter registro de tombamento e das movimentações dos bens imóveis, identificando usuários, localização e alterações.

XIII – requisitar pessoal, material e demais recursos aprovados pela Diretoria Administrativa Financeira, necessários ao desenvolvimento de suas atividades;
XIV – executar outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas pelo Diretor Administrativo Financeiro.

SUBSEÇÃO III

  DO GERENTE DA DIVISÃO FINANCEIRA

Art. 46 – São atribuições do Gerente Financeiro:

I – aprovar programas de trabalho das Seções de Custos, Orçamentos e Controle da Contabilidade e de Finanças;

II - orientar as Chefias das Seções nas atividades necessárias às instruções de pareceres técnicos à Diretoria Administrativa Financeira;

III – dirigir e coordenar a elaboração, atualização ou revisão de normas de procedimentos gerais para a sua área de atuação, objetivando gerar padronização e facilidades no cumprimento das atividades sob a sua responsabilidade;
IV - Promover a elaboração e o acompanhamento da programação da receita e desembolso a curto e médio prazo;
V - promover o controle de contas do Departamento;
VI – promover o controle da receita própria do Departamento;
VII - promover as atividades da tesouraria que compreende arrecadar e movimentar, pagar ou restituir valores pertencentes aos DER ou pelas quais este responda;

VIII – proceder à tomada de contas dos responsáveis pela aplicação do dinheiro público, relativamente aos adiantamentos internos, atendidas as disposições legais;
IX – informar e instruir faturas e outros processos que digam respeito às despesas do Departamento;

X – manter atualizada a contabilidade orçamentária do Departamento;
XI - informar sobre a disponibilidade orçamentária do Departamento;
XII – orientar todas as Divisões com respeito a matéria técnica de sua competência;
XIII – apresentar balancetes mensais e balanço anual do Departamento;
XIV – coordenar a elaboração da programação de receitas e desembolsos do Departamento a longo prazo;
XV – propor ao Diretor alternativas técnicas relativas à decisão de investimento e financiamento;
XVI – coordenar a formulação e acompanhamento da política orçamentária do DER;
XVII – proceder à liquidação das indenizações por desaprovação amigável;
XVIII – requisitar pessoal, material e demais recursos aprovados pela Diretoria Administrativa Financeira, necessários as suas atividades;
XIX – exercer outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas pelo Diretor Administrativo Financeiro.
SEÇÃO II

                 DO DIRETOR DE OBRAS

Art. 47 – São atribuições do Diretor de Obras:
I – dirigir, coordenar e controlar as atividades da Diretoria;

II - analisar e aprovar programas de trabalhos específicos da Diretoria, bem como orçamentos correspondentes, verificando a adequação da distribuição de recursos, consolidação dos elementos componentes, submetendo os resultados ao Diretor Geral;
III – aprovar e coordenar os programas e cronogramas anuais de trabalho das Divisões e das Residências Regionais, em função do planejamento global do DER;

IV – instruir comissões internas de estudos afetos a sua área de competência, para desenvolver trabalhos específicos;

V – estabelecer, no âmbito de sua Diretoria, normas e diretrizes que visem ao aprimoramento e eficiência de cada uma das Divisões subordinadas;

VI – coordenar os trabalhos da Diretoria, visando que as normas ou solicitações emanadas de outras Diretorias, sejam atendidas de modo a não prejudicarem o desenvolvimento dos programas de trabalhos;

VII – manter relacionamento com as demais Diretorias, Órgãos de assessoramento direto e indireto ao Diretor Geral, visando o desenvolvimento harmônico das atividades do DER;

VIII – Planejar e programar os recursos humanos, materiais e financeiros das suas Divisões necessários ao desenvolvimento adequado e consistente das atividades de sua Diretoria, para atingir os objetivos do DER;

IX – Fazer cumprir no âmbito de sua Diretoria, as normas de segurança, de higiene do trabalho, decorrentes de força de lei e das recomendações dos órgãos responsáveis; 

X – submeter à apreciação da Procuradoria Jurídica, todos os assuntos que causam dúvidas de ordem jurídica;

XI - participar da programação de treinamento, sugerindo à Divisão de Recursos Humanos da Diretoria Administrativa Financeira, cursos ou seminários que julgue importantes para o aperfeiçoamento e o desenvolvimento do seu pessoal;

XII - implementar procedimentos técnicos estabelecidos pelas Divisões sob sua subordinação;

XIII – coordenar as atividades de obras de construção Rodoviária, visando maximizar os padrões de qualidade; 

XIV – promover os meios necessários ao controle de qualidade dos serviços e obras ao cumprimento dos respectivos cronogramas de execução;


XV – elaborar relatórios das atividades de sua Diretoria, em conjunto com as suas Divisões e prover os demais órgãos do Departamento com dados e informações;


XVI – manter um sistema de controle do desempenho das firmas empreiteiras contratadas para a execução das obras e dos serviços;

XVII - indicar ao Diretor Geral os membros da Diretoria de Obras para comporem as Comissões de Licitação;

XVIII - elaborar ordens de serviço;

XIX - definir necessidades de suprimento de veículos, máquinas e equipamentos destinados às atividades do DER;

XX - encaminhar, para pagamento, as futuras e compromissos de aquisição de materiais e equipamentos, serviços de construção, conservação, manutenção de equipamento e os de consultoria.

XXI – participar, junto com o Diretor Geral, nas revisões e atualizações do Plano Rodoviário Estadual;

XXII – promover estudos para elaboração do Programa Anual de Conservação das Rodovias, sob responsabilidade do DER e composição da Rede Rodoviária de Conservação em articulação com a Assessoria de Planejamento; 

   
XXIII – estabelecer programas de trabalho que levem ao levantamento geológico, para a identificação da prioridade dos traçados mais econômicos de novas rodovias, localização de jazidas e características físico-químicas dos solos;


XXIV – fazer cumprir as políticas estabelecidas para sua área de atuação;


XXV - executar outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas pelo Diretor Geral.

SUBSEÇÃO I
DO ASSESSOR DO DIRETOR DE OBRAS

Art. 48 – São atribuições do Assessor de Obras:

I – assessorar o Diretor de Obras em suas atividades;

II – executar outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas pelo Diretor de Obras.

SUBSEÇÃO II
DO GERENTE DA DIVISÃO TÉCNICA

Art. 49 – São atribuições do Gerente Técnico:

I – aprovar programas de trabalhos das Seções de Estudos e Projetos, Laboratório Central e Custos de Engenharia;

II - orientar as chefias das Seções nas atividades necessárias à instrução de pareceres técnicos à Diretoria de Obras;

III - promover estudos de viabilidade de projetos de rodovias, obras de arte e estruturas;

IV – orientar as Chefias das Seções na preparação para licitação e para lavratura de contratos de elaboração de estudos técnicos, anteprojetos e projetos de engenharia rodoviária, no que se refere à elaboração das especificações técnicas para realização dos serviços;

V – orientar as Chefias das Seções nas análises dos contratos dos serviços, aprovados com o fito de organizar as atividades de fiscalização da Divisão;

VI – coordenar e fiscalizar a elaboração de estudos e projetos de construção, pavimentação e restauração, a serem executados por administração contratada;

VII – dirigir e coordenar as atividades de supervisão e controle das medições e faturas; controle dos recursos orçamentários disponíveis e controle da programação físico-financeira; e estabelecimento dos custos reais dos serviços contratados;

VIII – dirigir e coordenar a elaboração das normas de procedimentos técnicos para execução dos serviços de estudos, anteprojetos e projetos de engenharia Rodoviária;

IX - dirigir e coordenar a elaboração das normas de fiscalização dos serviços contratados, inclusive das medições; 
X – orientar as Chefias das Seções na elaboração das especificações técnicas dos contratos de implementação dos estudos e projetos de construção, pavimentação e restauração a serem executados por administração contratada; 
XI – promover estudos de traçados e hidrológicos;                                    

XII – promover estudos geológicos e geotécnicos, bem como as prosperações de jazidas de materiais;                                    

XIII – coordenar pesquisas, visando ao desenvolvimento dos procedimentos técnicos e da utilização dos materiais nas obras Rodoviárias;

XIV – orientar as atividades dos laboratórios central e regional;


XV – promover pesquisas para a realização dos estudos de tráfego;
XVI – determinar recursos financeiros necessários para implementação dos projetos de obras rodoviárias;


XVII – promover o desenvolvimento, implantação e acompanhamento de um sistema de custos de obras Rodoviárias, serviços de melhoramentos e conservação e manutenção de equipamentos, visando à operação econômica das rodovias;

XVIII – contabilizar os projetos e obras de engenharia com as disponibilidades de recursos atuais e futuros para a sua execução.
XIX - coordenar a elaboração da programação físico-financeira para projetos e obras a serem contratados, inclusive os estudos prospectivos sobre a alteração de custos dos projetos e obras, face às variações de custos de construção; 


XX – promover a elaboração de pequenos projetos de construção civil;
XXI - administrar o arquivo técnico do DER, providenciando compra de livros, revistas especializadas, guarda e conservação, controlando o seu uso pelos interessados;


XXII - prestar apoio e assistência técnica aos municípios quando for solicitado;

XXIII – prestar apoio e orientação, através de suas Seções, aos demais órgãos do DER;

XXIV – requisitar pessoal, material e demais recursos aprovados pela Diretoria de Obras necessárias ao desenvolvimento de suas atividades; 
XXV – executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Diretor de Obras. 







SUBSEÇÃO III



DO GERENTE DA DIVISÃO DE CONSTRUÇÃO

Art.50- São atribuições do Gerente de Construção:

I – aprovar programas de trabalho das Seções de Acompanhamento de Controle de construção e Programação e Controle da Construção;
II – orientar as Chefias das Seções nas atividades necessárias a instrução de pareceres técnicos à Diretoria de Obras.
III – orientar as chefias das Seções na análise dos projetos de construção, pavimentação e restauração;
IV – orientar as Chefias das Seções na preparação para licitação e para lavratura dos contratos de obras, no que se refere à elaboração das especificações técnicas para execução das obras;
V – orientar as chefias das Seções nas análises dos contratos de obras, aprovados com o fito de organizar as atividades de fiscalização da Divisão;
VI – promover medidas para organização das unidades de fiscalização das Residências Regionais, juntamente com o engenheiro residente;
VII – coordenar as atividades de fiscalização nas Residências Regionais;
VIII – dirigir e coordenar as atividades de supervisão e controle das medições e faturas; controle dos recursos orçamentários disponíveis, acompanhamento e controle da programação físico-financeira; e estabelecimento dos custos reais das obras contratadas;
IX – cumprir e fazer cumprir as normas de procedimentos técnicos para execução das obras de construção, pavimentação e restauração de rodovias;

X – coordenar a elaboração das normas de fiscalização da execução das obras de construção, pavimentação e restauração de rodovias, inclusive de medições de serviços;
XI – cumprir e fazer cumprir as normas de controle da utilização de materiais nas obras rodoviárias;
XII – coordenar a normatização da execução das obras de construção, pavimentação e restauração de rodovias; 

XIII – colaborar com a Divisão Técnica na Pesquisa de aprimoramento de materiais e técnicas de obras rodoviárias; 

XIV – prestar apoio e assistência técnica aos municípios quando for solicitado;
XV – prestar apoio e orientação, através de suas Seções aos demais órgãos do DER;
XVI – requisitar pessoal, material e demais recursos aprovados pela Diretoria de Obras, necessários às suas atividades;
XVII – executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Diretor de Obras.

SUBSEÇÃO IV

DO GERENTE DA DIVISÃO DE CONSERVAÇÃO RODOVIÁRIAS

Art. 51 – São atribuições do Gerente de Conservação Rodoviária;

I – aprovar Programas de Trabalhos das Seções de Acompanhamento de Contratos da Conservação Rodoviária e programação de controle da Conservação Rodoviária;
II – orientar as Chefias das Seções nas atividades necessárias à instrução de Pareceres à Diretoria de Obras;

III - orientar as Chefias das Seções na preparação para licitação e para lavratura de contratos dos serviços de melhoramento e de conservação Rodoviária, no que se refere à elaboração das especificações técnicas para execução dos serviços;
IV – orientar as Chefias de Seções na análise dos contratos de conservação aprovados, como o fato de organizar as atividades de fiscalização da Divisão;
V – promover medidas para a organização das unidades de fiscalização das Residências Regionais, juntamente com o Engenheiro Residente;
VI - coordenar as atividades de fiscalização nas Residências Regionais;
VII – coordenar as atividades de supervisão e controle das medições e faturas; controle dos recursos orçamentários disponíveis; acompanhamento e controle da programação físico-financeira; e estabelecimento dos custos reais dos serviços de melhoramento e conservação rodoviária, executados por administração contratada;
VIII – coordenar as atividades de supervisão dos serviços, repartição dos equipamentos do DER, controle das despesas com relação às verbas disponíveis e determinação dos custos reais dos serviços de melhoramento e conservação rodoviária, executados por administração direta;
IX – cumprir e fazer cumprir, as normas de procedimentos técnicos para execução dos serviços de melhoramento e conservação rodoviária executada tanto por administração direta, como por administração contratada;

X – coordenar a elaboração das normas de fiscalização dos serviços de melhoramento e conservação rodoviária executada tanto por administração direta, como por administração contratada inclusive das medições de serviços;

XI – cumprir e fazer cumprir, as normas de execução dos serviços e melhoramentos e conservação rodoviária, executados tanto por administração direta como por administração contratada;
XII - coordenar as atividades de coletas dos dados necessários ao cadastro rodoviário, levantamento dos defeitos e apropriação de custos;
XIII - coordenar as atividades de análise dos planos regionais dos serviços de melhoramento e conservação rodoviária;
XIV – orientar as Residências Regionais no estabelecimento dos programas definitivos dos serviços de melhoramento e conservação Rodoviária;

XV – orientar na elaboração dos convênios de conservação rodoviária;
XVI – prestar apoio e assistência técnica aos Municípios quando for solicitado;

XVII – executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Diretor de Obras.





  SUBSEÇÃO V
             RESPONSÁVEL PELA RESIDÊNCIA

Art. 52 – São atribuições do Engenheiro Residente:
I - dirigir e coordenar a execução dos serviços de conservação e melhoramento por administração direta das rodovias sob sua jurisdição, cumprindo os programas definitivos; organizar as Unidades de conservação, apropriar os custos;

II – fiscalizar a execução das obras de construção, pavimentação e restauração e os serviços de melhoramento e conservação por administração contratada das rodovias sob sua  jurisdição, organizar as unidades de fiscalização; elaborar medições e coletas de dados para apropriação dos custos reais dos serviços;
III - coordenar a execução ou fiscalização, quando solicitado pela Divisão Técnica, dos serviços decorrentes dos estudos técnicos para anteprojeto de engenharia rodoviária;
IV – coordenar a execução dos serviços pelas Seções: Conservação, Administração Direta, Fiscalização e Administração;
V – coordenar a execução dos programas definitivos de manutenção de veículos, máquinas, e equipamentos;
VI – supervisionar o emprego correto e uso seguro dos veículos, máquinas e equipamentos;
VII – organizar os Setores de Oficina e Almoxarifado, bem como coordenar as suas atividades;
VIII – coordenar a operação dos sistemas de abastecimento de peças e serviços;
IX – registrar e informar à Divisão de Apoio dados de atualização de cadastro de veículos, máquinas e equipamentos;
X - registrar e informar à Divisão de conservação Rodoviária, dados necessários ao cadastro rodoviário e levantamento de defeitos;

XI - coordenar a execução das atividades dos Setores de Transportes Coletivos e Segurança Rodoviária, sob a orientação técnica de suas respectivas Divisões;

XII – supervisionar as atividades inerentes à assistência técnica aos municípios sob sua jurisdição;
XIII - assistir aos funcionários deslocados da sede, para serviços temporários na Residência Regional;
XIV - prestar apoio e orientação através de suas unidades aos demais órgãos do DER;

XV – requisitar pessoal, material e demais recursos aprovados pela Diretoria de Obras necessárias as suas atividades;
XVI – executar outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor de Obras.
SEÇÃO III

DO DIRETOR OPERACIONAL
Art. 53 – São atribuições do Diretor Operacional:
I – dirigir, coordenar e controlar as atividades das Divisões sob sua subordinação;

II - analisar e aprovar programas de trabalho específico das Divisões sob sua subordinação, bem como orçamentos correspondentes, verificando a adequação da distribuição de recursos, consolidação dos elementos componentes, submetendo os resultados ao Diretor Geral;

III - aprovar e fazer cumprir os programas anuais de trabalho das Divisões em função do planejamento global do DER;

IV - instituir comissões internas de estudos afetos à sua área de competência para desenvolver trabalhos específicos;

V - estabelecer, no âmbito de sua Diretoria, normas e diretrizes que visem ao aprimoramento e eficiência de cada uma das Divisões subordinadas;
VI – coordenar os trabalhos das Divisões sob sua subordinação, visando que as normas ou solicitação emanadas de outras Diretorias sejam atendidas de modo a não prejudicarem o desenvolvimento dos programas de trabalho de sua Diretoria;
VII – manter relacionamento com as demais diretorias, órgãos de assessoramento direto e indireto ao Diretor Geral, visando o Desenvolvimento harmônico das atividades do DER;
VIII – planejar e programar os recursos humanos, materiais e financeiros das suas Divisões, necessários ao desenvolvimento adequado e consistente das atividades de sua Diretoria, para atingir os objetivos programados pelo DER;
IX – fazer cumprir, no âmbito de sua Diretoria, as normas de segurança de higiene do trabalho decorrente de força de lei e das recomendações dos órgãos responsáveis; 
X – submeter à apreciação da Procuradoria Jurídica todos os assuntos de ordem ou que causar dúvidas jurídicas;
XI - participar da programação de treinamento, sugerindo à divisão de Recursos Humanos da Diretoria Administrativa Financeira Cursos ou Seminários que julgue importantes para o aperfeiçoamento e o desenvolvimento do seu pessoal;
XII – implementar procedimentos técnicos, estabelecidos pelas Divisões sob sua subordinação;

XIII – elaborar relatório das atividades de sua Diretoria, em conjunto com as suas Divisões, e prover os demais órgãos do Departamento com dados e informações; 
XIV – indicar ao Diretor-Geral, os membros da Diretoria Operacional para comporem as Comissões de Licitações; 
XV – liberar, para pagamento, as faturas e comprovantes de serviços prestados a sua Diretoria; 
XVI – fazer cumprir as políticas estabelecidas para sua área de atuação;
XVII – executar outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas pelo o Diretor-Geral.
SUBSEÇÃO I

DO GERENTE DA DIVISÃO DE APOIO

Art. 54 – São atribuições do Gerente de Apoio:

I – aprovar programas de trabalho das Seções de Equipamento Central, Almoxarifado Central e Oficina central;

II – orientar as Chefias de Seção nas atividades necessárias à instrução de pareceres técnicos à Diretoria de Obras;

III – orientar às Chefias de Sessões na preparação para licitação e lavratura de contratos de manutenção de equipamentos, de aquisição de peças, materiais, veículos máquinas e equipamentos de uso rodoviário, no que se refere à elaboração das especificações técnicas;

IV – orientar as Chefias das Seções na análise dos contratos de manutenção de equipamentos aprovados, com propósito de organizar as atividades de supervisão da Divisão;

V – promover medidas para a organização dos serviços de oficinas e almoxarifados da Residência Regional, juntamente com o Engenheiro Residente;

VI – dirigir e coordenar as atividades de controle das despesas com relação às verbas disponíveis e determinação dos custos reais dos serviços de manutenção de veiculo, máquinas e equipamentos;

VII – dirigir e coordenar a elaboração de normas de procedimentos para a operacionalização dos sistemas de abastecimento de peças e serviços, visando proporcionar maior disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos com o menor envolvimento de recursos;

VIII – cumprir e fazer cumprir as normas e procedimentos técnicos para a execução das atividades de manutenção;

IX – coordenar a execução das atividades de inspeção de veículos, máquinas, equipamentos, oficinas e almoxarifados;

X – coordenar a elaboração dos inventários e atualização do cadastro dos veículos, máquinas e equipamentos do DER;

XI – coordenar a elaboração de Planos e Programas de Manutenção de Equipamentos e assistir tecnicamente às Residências Regionais quanto aos mesmos;

XII – prestar apoio e assistência técnica aos Municípios quando for solicitado;

XIII – prestar apoio e orientação através de suas seções aos demais órgãos do DER;

XIV – requisitar pessoal, material e demais recursos aprovados pela Diretoria de obras, necessárias às suas atividades;

XV – executar outras atividades correlatas, que lhe sejam atribuídas pelo Diretor Operacional. 

SUBSEÇÃO II

DO GERENTE DA DIVISÃO DE OPERAÇÃO RODOVIÁRIA
Art. 55 – São atribuições do Gerente de Operação Rodoviária: 

I – formular e executar programas de trabalho compatíveis com o planejamento global do DER;

II – executar atividades necessárias à instauração de pareceres técnicos à Diretoria Operacional;

III – propor ao Diretor Operacional, a concessão, autorização, permissão ou cancelamento das linhas de transportes coletivos intermunicipais de passageiros;

IV – propor ao Diretor Operacional alterações no Regulamento de Transporte Coletivos ou criação de normas complementares;

V – promover pesquisas técnico-econômico sobre o sistema de transporte intermunicipal de passageiros;

VI – efetuar horários e itinerários;

VIII – levantar estatística de passageiros e coeficientes de aproveitamento;

IX – manter o cadastro das linhas concedidas e autorizadas e prontuário dos concessionários e permissionários;

X – efetuar estudos sobre transferência, prorrogação e rescisão de concessão de linha;

XI – acompanhar a execução dos contratos de permissão e concessão de linhas;

XII – efetuar estudos técnicos e econômicos para a fixação de preços e tarifas;

XIII – exercer, através dos Setores de Transportes Coletivos das Residências Regionais, fiscalização constante e intensiva junto aos concessionários de transporte intermunicipal de passageiros, zelando pelo padrão estabelecido no que concerne ao estado do veículo, cumprimento de horários e itinerários, preços e tarifas cobradas;

XIV – receber e investigar, através do Setor de Transportes Coletivos das Residências Regionais, reclamações dos usuários, tomando as providências cabíveis;

XV – emitir, através de sua fiscalização, notificações de multas por infrações, quando não caracterizado o não cumprimento por parte do concessionário, dos termos acertados com o DER;

XVI – fornecer à Coordenação de Licitação e Contratação de elementos técnicos necessários para a licitação de concessões ou permissões de linhas;

XVII – planejar, fiscalizar e orientar o funcionamento dos terminais rodoviários no âmbito do Estado;

XVIII – expedir normas e instruções de funcionamento dos terminais rodoviários no âmbito do Estado;

XIX – requisitar pessoal, material e demais recursos aprovados pela Diretoria Operacional, necessários às suas atividades;

XX – prestar orientação técnica abrangente e supervisionar os Setores de Segurança Rodoviária das Residências quanto às atividades de segurança rodoviária e de Sinalização;

XXI – exercer, através dos Setores de Segurança Rodoviária das Residências Regionais, fiscalização constante e intensiva do transito nas Rodovias conservadas pelo DER ou delegadas;

XXII – promover, através de Setores de segurança Rodoviária das Residências Rodoviárias Regionais, o estabelecimento dos Sistemas de Comunicações com o público usuário das rodovias para registro de queixas, sugestões e fornecimento de informações, tomando as providências cabíveis;

XXIII – coordenar os convênios relativos às atividades de policiamento nas rodovias sob jurisdição do DER, bem como de suas faixas de domínio, zelando pelo cumprimento e pela uniformidade de procedimentos;

XXIV – promover e coordenar as atividades relativas é educação do transito rodoviário; 

XXV – promover e preservação da vegetação natural e fomentar o reflorestamento nas faixas de domínio, através das Residências Regionais;

XXVI – conceder, na sede do DER, licenças de transito de veículos de transportes de cargas com dimensão ou pesos excedente;

XXVIII – opinar sobre os pedidos de acesso às faixas de domínio;

XXIX – manter-se informado sobre as condições de trafego da rede;

XXX – executar outras atividades correlatas, que lhe sejam atribuídas pelo Diretor Operacional.

DAS DEMAIS RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇOES COMUNS AOS OCUPANTES DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÃO DE CONFIANÇA

Art. 56 – Constituem responsabilidades fundamentais dos ocupantes de Chefias em todos os níveis do DER;

I – propiciar aos subordinados, a formação e o desenvolvimento de noções, atitudes e conhecimentos a respeito dos objetivos da unidade a que pertençam;

II – promover o treinamento e aperfeiçoamento dos subordinados, orientando-os na execução de suas tarefas e fazendo a critica construtiva do seu desempenho funcional;

III – treinar permanentemente seu substituto e promover, quando não houver inconveniente de natureza administrativa ou técnica, a pratica de rodízio entre os subordinados, a fim de permitir-lhes adquirir visão integrada da unidade;

IV – incentivar entre os subordinados a criatividade e a participação crítica na formulação, na revisão e o aperfeiçoamento dos métodos de trabalho, bem como nas decisões técnicas e administrativas da unidade;

V – criar e desenvolver fluxos de informações e comunicações internas na unidade, promover as comunicações desta com as demais organizações com as quais o DER mantém contato;

VI – conhecer os custos operacionais das atividades sob sua responsabilidade funcional, combater o desperdício em todas as suas formas e evitar duplicidade e superposições de iniciativa;

VII – manter, na unidade que dirige orientação funcional nitidamente voltada para os objetos do DER;

VIII – incutir nos subordinados, por todos os meios, a filosofia do bem servir ao publico; 

IX – desenvolver nos subordinados o espírito de lealdade ao Estado e às Autoridades instituídas, pelo acatamento de ordens e solicitações, sem prejuízo da participação crítica construtiva e responsável em favor da eficácia na administração pública.      

T Í T U L O VII

DAS DIRETRIZES BÁSICAS DE FUNCIONAMENTO

C A P Í T U L O I

DA ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL

Art. 57 - Todas as atividades do DER serão organizadas em Sistemas, tendo em vista estabelecer um mecanismo de integração dos elementos componentes de cada uma das funções a serem executadas pelo DER;

Art. 58 – Existirão no DER, sendo definidos seus componentes técnicos, pelo menos, nos seguintes Sistemas:

I – De Administração e Finanças:

a) Pessoal

b) Material

c) Patrimônio 

d) Transportes

e) Comunicação e Documentação Administrativa

f) Serviços Gerais

g) Execução Orçamentária e Financeira

Art. 59 – Cada Sistema será definido pelos seguintes elementos:

a)- Distribuição de espaço físico;

b)- Fluxos das rotinas de trabalho;

c)- Formulários;
d)- Métodos de Trabalho;

e)- Relações formais entre as Unidades Administrativas que compõe a estrutura orgânica do Sistema;

f)- Equipamentos utilizados quando for o caso.

T Í T U L O VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art.60 – À competência das Unidades e as atribuições dos ocupantes de Chefias a nível de Seção e setor serão fixadas através de Ato do Conselho Diretor do DER.

Parágrafo Único – O prazo máximo para apresentação de estabelecido CAPUT deste artigo será de 90 (noventa) dias a partir da data de publicação deste Regulamento.

Art. 61 – Às competências, o funcionamento e as atribuições dos Chefes de Seções e Setores serão definidos no Regime Interno do DER.

Art. 62 – Tendo em vista efetuar as adaptações e ajustamento ditados pela experiência de sua aplicação, este Regulamento poderá ser revisto a critério do conselho Diretor do DER a qualquer tempo, e submetido à aprovação do Governador do estado.

Art. 63 – À execução plena pela Autarquia do Orçamento, Tesouraria, Contabilidade e Administração de Pessoal, será levado a efeito a partir de 01 de agosto de 1987. 

Art. 64 – Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pelo Conselho Diretor do DER.

Art. 65 – Fica revogado o Decreto nº 3.142, de 18 de Dezembro de 1986.

Art. 66 – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 10 de junho de 1987, 166ª da Independência, 99ª da República, 7ª do Estado.

JERÔNIMO GARCIA DE SANTANA

Governador

OFÍCIO Nº 073/GAB/SEAD    Porto Velho, 09 de julho de 1987.

Do: Secretário Extraordinário da Reforma Administrativa

Ao: Exmº Sr.Governador do Estado de Rondônia 

Assunto:

NESTA 

Apresentando-lhe inicialmente nossos respeitosos cumprimentos, e atendendo às diretrizes emanadas do Plano de Governo do Estado de Rondônia, vimos à presença de V.Exª passar às suas mãos, em anexo, para fins de sua competente apreciação, o Regulamento do Departamento de Estradas de Rodagem, criado pelo Decreto-Lei Nº01, de 31.12.81, transformado em autarquia pela Lei Nº93 de 07.01.86.

Encaminhamos, ainda, em anexo, Decreto que aprova o Plano de Cargos e Salários do Departamento de Estradas de Rodagem DER/RO.

Sendo o que ora se nos apresenta, subscrevemos-nos.

Respeitosamente,

ÀLVARO LUSTOSA PIRES

SECRETÁRIO
APRESENTAÇÃO

Este é um documento destinado a servir de base para a implantação do Plano de Cargos e Salários para o Quadro de Pessoal do DER-RO, sendo que, conforme consta do conteúdo do mesmo, todos os aspectos relevantes foram criteriosamente analisados durante sua elaboração, e em fases anteriores nos DTs 114 e 122, os quais já foram objetos de critica pelo envolvidos.

Após sua aprovação pelo DER-RO e demais órgãos competentes, o referido Plano de Cargos e Salários devera ser encaminhado à aprovação do Sr. Governador do Estado, após o que poderá ser implantado no DER-RO.      

PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS
1 – INTRODUÇÃO

O presente Plano de Cargos e Salários foi desenvolvido de modo a constituir-se no Instrumento de administração que define e formaliza a Política Salarial adotada pelo DER-RO. Por esta razão, em sua elaboração foi utilizada a mais moderna técnica de estruturação de cargos e Salários, baseada em princípio de sintetização e simplificação sistêmica, a partir de conceitos da Teoria Geral de Sistemas.

Desta forma, foi explicitada toda a sua elaboração com o detalhamento necessário ao seu entendimento, por todos que estiverem direta ou indiretamente envolvidos em sua aplicação. Sua concepção modular também objetiva facilitar a realização de toda e qualquer atualização que se faça necessária, por obsolescência de qualquer dos itens contidos no referido Plano de Cargos e Salários.  

2 – CRITÉRIOS E DEFINIÇÕES

Para possibilitar o correto entendimento a uma efetiva utilização do presente Plano de Cargos e Salários, por todos os envolvidos, foram estabelecidos critérios e definições para alguns componentes do texto do mesmo, os quais normalmente já são do conhecimento da área de Recursos Humanos e passarão a ser do conhecimento geral de todas as áreas do DER-RO. Estes critérios e definições abrangem os seguintes itens: 

2.1 – Aplicação do Plano – a aplicação do presente Plano estender-se-à todos os servidores pertencentes ao Quadro Próprio da entidade, e, aqueles servidores que estejam cedidos à mesma por seus órgãos de origem, que sejam federais ou estaduais.

2.2 – Enquadramento Inicial – o enquadramento inicial de todos os servidores do quadro de Pessoal atual será feito por Comissão Especial designada em Diário Oficial do Estado, após o que deverá ser aprovado pelo Diretor Geral da entidade para que ocorra sua implantação. 

2.3 – Plano de Cargos e Salários – é o Instrumento de Administração que dispõe sobre a política salarial para remuneração dos cargos componentes da estrutura organizacional da entidade, a qual é definida no mesmo sob a forma de uma Tabela Salarial. 

2.4 – Cargo – é a posição ocupada pelo servidor na estrutura de cargos, decorrentes da sua formação escolar/Profissional.

Ex.: ENGENHEIRO CIVIL, DESENHISTA, DATILÓGRAFO, ELETRICISTA.

2.5 – Função – é a posição ocupada pelo servidor na estrutura organizacional, decorrente da sua principal atividade profissional na entidade.

Ex.: GERENTE DE RECURSOS HUMANOS 

     ENCARREGADO DA FOLHA DE PAGAMENTO

     AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS. 

2.6 – Estrutura de Cargos – é o detalhamento de todas as especificações profissionais necessárias ao desempenho das atividades do DER-RO.

2.7 – Estrutura Organizacional – é a representação gráfica ou institucional da composição da entidade, abrangentdo todas as unidades dela componentes, demonstrando a hierarquia existente e os níveis funcionais que interagem na realização dos objetivos do DER-RO.

2.8 – Unidade Organizacional – é cada um dos componentes da estrutura organizacional, sendo que no caso do DER-RO enquadra-se em quatro categorias básicas, a saber: Diretoria, Divisão, Seção e Setor.

2.9 Tabela Salarial – é a representação das remunerações salariais da cada cargo constante do Plano de Cargos e Salários, distribuídas pelas faixas salariais.

2.10 – Nível Salarial da Tabela – é a divisão da Tabela Salarial em três grupos distintos em função do grau de escolaridade e formação profissional, como demonstrado a seguir: 

· Nível 1 – cargos de nível superior de escolaridade;

· Nível 2 – cargos de nível secundário/ profissionalizante ou técnico;

· Nível 3 – cargos de nível primário de escolaridade ou que não exijam especialização profissional.

2.11 – Classe Salarial – subdivisão dos níveis salariais em função do tempo de experiência ou formação profissional em função do período estabelecido pelas praticas do mercado de trabalho. Desta forma estabeleceram-se três classes para cada nível. 

2.12 – Faixa Salarial – é o conjunto de Salários nominais adotado para os ocupantes dos cargos de uma determinada classe salarial, delimitada para valores mínimos para cada uma das classes salariais.

2.13 – Referência – também chamado de step, é cada um dos valores de uma faixa fixados na Tabela Salarial da entidade, para cada classe salarial existente.

2.14 – Função de Confiança – é o exercício efetivo da chefia de qualquer dos níveis hierárquicos existentes na estrutura organizacional da entidade.

2.15 – Complementação Salarial – é o acréscimo percentual à remuneração dos ocupantes de funções de confiança enquanto no seu exercício, objetivando uma reciprocidade ao nível de responsabilidade atribuída pela função de chefia.

2.16 – Política Salarial – é o conjunto de critérios e métodos que define a situação salarial de todos os servidores com base em sua avaliação profissional e decorrente da verba orçamentária existente para a remuneração do pessoal de acordo com o estabelecido pelo Governo do Estado.

2.17 – Cargos em Comissão – é aquele para o qual existe necessidade de nomeação para o seu efetivo exercício, a qual é feita da seguinte forma:

· Diretor Geral – cargo de nomeação pelo Governador do Estado.

· Diretor Adjunto – cargo de nomeação pelo Governador do Estado.

· Demais Diretores – cargos de nomeação pelo Diretor Geral do DER-RO, em acordo com o Governador do Estado.

· Demais Cargos de Chefia – cargos de nomeação restrita ao Diretor Geral do DER-RO, exclusivamente.

2.18 – Quatro Próprios – é o quadro de pessoal contratado efetivamente pelo DER/RO, para desempenho das funções da Autarquia, com vínculo empregatício, regido pela CLT, para com a mesma.

2.19 – Servidor Cedido – é aquele que desempenha suas atividades no DER/RO, cedido pelo seu órgão de origem, quer seja Federal ou Estadual, através de formalização efetuada por instrumento de cessão. 

2.20 – Normas de Recursos Humanos – é o conjunto de normas de procedimento elaboradas especificamente para os assuntos afetados a pessoal, e que abrangem, por conseguinte aspectos relacionados, ao presente Plano de Cargos e Salários no tocante a admissão, enquadramento, promoções, reclassificações, etc...   

3 – METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO

Na elaboração deste Plano de Cargos e Salários foram considerados vários aspectos que constituem a metodologia adotada em sua elaboração, a saber: 

3.1 – Definição dos Objetivos

Como passa preliminar foram definidos os objetivos do Plano de Cargos e Salários, a saber:

· Adequação dos Salários do efetivo do DER-RO a uma estrutura que permita equidade, coerência e motivação à permanência do efetivo na entidade com elevado nível de satisfação profissional; 

· Adoção de um processo de progressão funcional que estimule o aperfeiçoamento profissional e “maximize” os níveis de desempenho das funções:

· Racionalização de estrutura de cargos, de modo a simplificá-la para fácil entendimento e utilização, englobando todos os cargos existentes na entidade e com a flexibilidade necessária à obsorçao dos cargos a serem criados em função de possíveis necessidades futuras;

· Elaboração metodizada da descrição de todos os cargos componentes da estrutura organizacional, de modo a facilitar o enquadramento ou reenquadramento dos funcionários atuais, quando da adoção do referido plano posteriormente, quando de futuras contratações;

· Equiparação do DER-RO, em níveis salariais e de estrutura de cargos, às demais instituições similares.

3.2 – Pesquisa Salarial para Estabelecimento de Parâmetros
No desenvolvimento deste Plano e Cargos e Salários foram utilizadas as Técnicas de Administração Científica de Recursos Humanos, de modo a criar-se um modelo capaz de atender a todas as necessidades no momento da implantação e flexível para permitir todas as atualizações necessárias à sua permanente utilização, o que foi obtido através da seguinte metodologia:

· Pesquisa Salarial, em entidades similares do Estado, a saber, CERON e CAERD (ambas com os Planos jà aprovados pela Governadoria) e no mercado de trabalho através das propostas de emprego encontradas nos jornais do estado, estabelecendo, desta forma, os Salários médios de mercado;

·  Pesquisa Salarial em outros Estados, a fim de estabelecer percentuais de diferenciação para cada estado, em razão de cada cargo existente no DER-RO ou a ser criado no futuro;

·  Pesquisa bibliográfica em toda a documentação oficial existente no tocante à legislação vigente e sua implicação no Plano de Cargos e Salários da entidade;

· Levantamento das necessidades do DER-RO em relação ao Plano de Cargos e Salários mais adequados à sua estrutura organizacional;

· Elaboração de projeções financeiras, para teste de viabilidade da Tabela Salarial no decorrer de sua utilização. 

3.3 – Estabelecimento da Estrutura de Cargos

Para o desenvolvimento do presente Plano de Cargos e Salários, foi estabelecida uma estrutura de cargos dividida em três níveis salariais. Esta divisão foi efetuada com base no grau de escolaridade/experiência profissional necessário ao efetivo desempenho das atividades inerentes a cada um dos cargos existentes na estrutura organizacional do DER-RO. Desta forma a divisão da estrutura de cargos é a seguinte:

· 1º Nível, ou Superior, onde estão alocados os cargos em que, obrigatoriamente, há necessidade de formação escolar superior para o seu efetivo desempenho.

Ex.: Engenheiro, Economista, Advogado, etc...

· 2º Nível ou Intermediário – onde estão alocados os cargos em que, obrigatoriamente, há necessidade de formação escolar de nível médio/curso técnico profissionalizante para o seu efetivo desempenho:

Ex: Topógrafo, Mecânico, Secretárias, Laboratorista.

· 3º Nível ou inferior – onde estão alocados os cargos que o nível de formação escolar primaria ou conhecimento pratico da função é fator suficiente para o seu efetivo desempenho: 

Ex.: Vigia, Faxineira, Operário. 

Desta forma a estrutura de cargos foi sintetizada aos três níveis mencionados acima, nos quais serão enquadrados todos os profissionais que atuam na entidade.

O objetivo desta estrutura de cargos é primeiramente simplificar o processo de cargos e salários, porém tem como objetivo secundário a motivação do quadro no tocante à busca da mudança de nível.

4- TABELA SALARIAL
4.1 – Definição dos Itens Componentes


Os itens componentes da Tabela Salarial são definidos de seguinte maneira:

· Nível Salarial da Tabela – é a divisão da Tabela Salarial em três grupos distintos em função do grau de escolaridade e formação profissional, como demonstrado a seguir:

- Nível 1 - cargos de nível superior de escolaridade;

- Nível 2 – cargos de nível secundário/profissionalizante ou técnico.

- Nível 3 - cargos de nível primário de escolaridade ou que não exijam especialização profissional.

· Classe Salarial – subdivisão dos níveis salariais em função do tempo de experiência ou formação profissional em função do período estabelecido pelas práticas do mercado de trabalho. Desta forma estabeleceram-se três classes para cada nível.

· Faixa Salarial – é o conjunto de Salários nominais adotado para os ocupantes dos cargos de uma determinada classe salarial, delimitado para valores mínimos e máximos para cada uma das Classes Salariais.

· Referência – também chamado de step, é cada um dos valores de uma faixa fixados na Tabela Salarial da entidade, para cada classe salarial existente.

4.2 –Codificação dos Cargos da Tabela


Para efeito de referência numérica à faixa salarial, possibilitando identificar pelo código a posição ocupada o quadro de cargos e a faixa salarial, compondo-se como demonstrado na ilustração 5. Desta forma um engenheiro pode ser identificado como pertencente ao código 1.2.D e um operário ao 3.3.A, a título de exemplo.

4. TABELA SALARIAL

CODIFIÇÃO DOS CARGOS

	NÍVEL
	CLASSE
	F A I X A    S A L A R I A L

	
	
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H

	1
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	2
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	3
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	2
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	3
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	2
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	3
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


4.3 - Determinação das Faixas e Níveis Salariais



Para obtenção de uma tabela salarial eqüitativa e adequada ao mercado de trabalho, que seja facilmente atualizável, é feita com base na pesquisa salarial, detalhada no item 2.2, utilizando como parâmetro o valor do salário mínimo vigente, determinando desta forma o valor do menor salário da entidade, que em função do mercado de trabalho foi estabelecido no valor de 2 Salários mínimos, o que atualmente resulta em 2 x Cz$ 1970,40 = Cz$ 3.940,80, e o valor do maior salário da entidade (para efeito do Quadro de Cargos) que foi estabelecido em cerca Cz$ 60.000,00 no último nível salarial da faixa do nível hierárquico 1.

Nota: Esta utilização do valor do salário mínimo como parâmetro para tabela salarial é correta, não havendo restrição legal, ainda mais por ser uma medida socialmente benéfica.

4.4 – Método de Cálculo por faixa partindo-se do menor para o maior salário, da esquerda para a direita, sendo reajustado em 5% por faixa salarial até a faixa salarial H,da classe 3 do nível 3. Quando se passa a outra classe, a saber, a classe 2 do nível 3, a faixa inicial A é o valor da faixa  G da classe 3 do Nível 3. E consequentemente, sendo reajustado em 5%, por faixa até a faixa H. Quando se passa a classe 1 do nível 3,também é utilizado o valor da faixa G da classe 2, para valor inicial da classe 1, sendo também reajustado em 5% até a faixa H.

Os Salários iniciais de cada nível são determinados em função do valor do salário mínimo, de forma a estabelecer um mínimo inicial para cada nível de acordo com a tabela abaixo:



- Nível 1 Classe 3 Faixa A = 10 Salários mínimos



- Nível 2 Classe 3 Faixa A = 05 Salários mínimos



- Nível 3 Classe 3 Faixa A = 02 Salários mínimos

4.5 – Tabela Salarial



Em função da metodologia adotada para cálculo, gerou-se a Tabela Salarial, para implantação em junho/87, a qual é demonstrada na Ilustração 6,a seguir.

Ilust. 6

TABELA SALARIAL PROPOSTA

Jun/87

	CODIFIÇÃO DOS CARGOS

	(Em Cz$)

	NÍVEL
	CLASSE
	F A I X A    S A L A R I A L

	
	
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H

	1
	1
	35.378
	37.147
	39.005
	40.955
	43.003
	45.158
	47.410
	49.780

	
	2
	26.400
	27.720
	29.106
	30.561
	32.089
	33.694
	35.378
	37.147

	
	3
	19.700
	20.685
	21.719
	22.805
	23.945
	25.143
	26.400
	27.720

	2
	1
	17.689
	18.573
	19.502
	20.477
	21.501
	22.576
	23.704
	24.890

	
	2
	13.200
	13.860
	14.553
	15.280
	16.044
	16.846
	17.869
	18.573

	
	3
	9.350
	10.343
	10.860
	11.403
	11.973
	12.571
	13.200
	13.860

	3
	1
	7.076
	7.430
	7.801
	8.191
	8.601
	9.031
	9.482
	9.956

	
	2
	56.280
	5.544
	5.821
	6.112
	6.418
	6.739
	7.076
	7.430

	
	3
	3.940
	4.137
	4.344
	4.561
	4.789
	5.028
	5.280
	5.544




Desta forma, ficam estabelecidas as faixas salariais para todos os cargos da estrutura organizacional, bastando o enquadramento do efetivo à faixa correspondente.

4.8 – Atualização da Tabela Atual



A Tabela Salarial deverá ser atualizada periodicamente, de modo a manter sua adequação ao mercado de trabalho do Estado, e esta atualização deverá ser baseada em decisões governamentais,  isto é, através de aumento com base em percentuais e prazos estabelecidos pelo Governo do Estado de Rondônia, quer variáveis por faixa salarial ou não, nas datas em que tais aumentos forem estabelecidos por dispositivos legais.



Porém, como formas alternativas ou complementares, a critério do Diretor Geral do DER/RO, e aprovada pelo Conselho Diretor da Entidade, após apreciação prévia do Governador do Estado poderão ser utilizadas as seguintes:

a) Atualização Baseada no Aumento do Salário Mínimo

A Atualização da Tabela Salarial dar-se-à de forma automática sempre que ocorresse alteração do valor do salário mínimo, quando então deve ser calculada com base na metodologia apresentada no presente trabalho, de forma a permitir a atualização e enquadramento automático dos Salários da entidade aos novos valores das faixas salariais;

b) Atualização por Obsolescência da Tabela

Quando ocorrer o acesso de servidores ao primeiro item da Classe 1 da Faixa H, para que não ocorra a estagnação profissional e financeira, a Tabela deve sofrer a inclusão de mais uma classe em todos os seus níveis, mantidas as proporções salariais entre as faixas. Assim sendo, as três classes da Tabela atual seriam transformadas em quatro classes, também regulamentáveis pelas normas vigentes para a atual. Porém, a critério da área de Cargos e Salários do DER/RO poderá haver manutenção das três classes atualmente existentes, alterando-se apenas os valores de cada faixa. Desta forma, o valor da Faixa H da Classe 1 de cada nível passar a ser o da Faixa A da referida Classe, a partir daí, aumentará proporcionalmente em 5%, conforme a Metodologia atual, até a Faixa H o que acarretará uma atualização financeira da Tabela e proporcionará a continuidade de ascensão na carreira para todos os níveis da Tabela constante do Plano de Cargos e Salários.

A adoção de uma ou outra metodologia faz-se a critério do DER-RO em função de aspectos operacionais e financeiros ocorridos no momento da necessidade de atualização e da conveniência do Governo do Estado de Rondônia.

5 – ENQUADRAMENTO



Para um correto enquadramento ao Plano de Cargos e Salários, faz-se necessário adotar critérios distintos, para efetivo atual e para o efetivo admitido após a implantação do mesmo, o que deverá ser realizado da seguinte forma:

5.1 – Efetivo Atual



Com base no salário bruto atual, nível de escolaridade, tempo de formado, tempo de experiência profissional e tempo de trabalho no DER-RO é feita à alocação na faixa salarial da Tabela da seguinte forma:

a) Salário Bruto Atual – é a remuneração total percebida pelo servidor, quer estadual ou federal, para exercício das atividades no DER/RO, composta de salário + gratificação, pagos pela entidade de origem. Então, com base neste total, localiza-se na Tabela e faixa salarial correspondente, como por exemplo:

SALÁRIO BRUTO ATUAL = 19.800,00 correspondente à faixa salarial de 20.685,00.

O que significa que deve ser utilizada sempre a faixa imediatamente superior, quando não ocorrerem valores idênticos.

Obs.: Quando da alocação do salário atual a tabela deve ser levada em consideração à formação escolar, de modo a que não ocorra o enquadramento em nível diferente de escolaridade, como por exemplo:

ENGENHEIRO com salário de Cz$ 17.550,00 não será alocado na faixa salarial de 17.689,00 ou nenhuma outra do Nível 2, Classe 1, 2 ou 3. Isto porque em função do curso superior terá que ser enquadrado no nível correspondente à sua formação superior – que no caso é o nível 1 – mesmo que na faixa Salarial A, da Classe 3, que é para início de carreira de nível superior, e que no exemplo em questão deve se entendido como o menor salário no qual poderia ser enquadrado.

b) Nível de Escolaridade – para alocação na Tabela Salarial é imprescindível considerar-se o nível de escolaridade do servidor objeto do enquadramento no Plano, desde que o nível de escolaridade tenha correlação adequada ao cargo ocupada, ou seja:

- Nível superior exercendo cargo de nível superior;

-
Nível secundário exercendo cargo de nível secundário;

- Nível primário exercendo cargo de nível primário.

Obs. Caso a escolaridade não seja compatível com o cargo desempenhado, o enquadramento será feito com base no cargo e não no nível de escolaridade, como por exemplo, um Contínuo formado em Direito será enquadrado como Contínuo. Porém posteriormente, na medida da existência de vagas, estas anomalias deverão ser corrigidas quer por reenquadramento ou acesso ao Plano de Cargos e Salários.

c)Tempo de formado – é fato determinado das classes mínimas para efeito de enquadramento, em função de diferentes tempos de formação definidos na prática pelos critérios do mercado de trabalho, ou seja:


- Com até 05 anos de formado


   (em 1º, 2º ou 3º graus) 3ª Classe do nível


- Com mais se 05 e menos de 10


   (em 1º, 2º ou 3º graus) 2ª Classe do nível

   - Com mais de 10 anos de formados

   (em 1º, 2º ou 3º graus) 1ª Classe do nível

Obs.Analogamente, serão tratados os cursos profissionalizantes.

Isto significa que independentemente do nível de formação escolar ou profissionalizante, o tempo decorrido desde a formatura é fator determinante da classe de enquadramento, o que é demonstrado a seguir a título de exemplo:


- ECONOMISTA com 10 anos de formado


→ Nível 1 Classe 1


- TOPÓGRAFO com 08 anos de formado


→ Nível 2 Classe 2


- AUXILIAR DE RECEPÇÃO com 02 anos de formado

→ Nível 3 Classe 3


d)Tempo de Experiência Profissional – em virtude da importância da experiência prática em determinadas atividades, e até mesmo em função d existência de cargos para os quais a experiência profissional e mais importante do que a formação escolar, também o tempo desta experiência profissional é fator determinante das classes mínimas para efeito  de  enquadramento e  também  baseada  em prática dos 

critérios do mercado de trabalho, o qual deve ser feito da seguinte forma:


Experiência até 05 anos - Júnior

→ 3ª Classe do nível


Experiência superior a 05 anos e até 10 - Pleno

→ 2ª Classe do nível


Experiência superior a 10 anos – Sênior 

→ 1ª Classe do nível


O que pode ser demonstrado através dos exemplos abaixo:


- ENGENHEIRO com 10 anos de experiência


→ 1ª Classe do nível ou sênior

     - LABORATORISTA com 08 anos de experiência


→ 2ª Classe do nível ou pleno


- AUXILIAR DE MECÂNICA com 1 ano de experiência


→ 3ª Classe do nível ou júnior.


e) Tempo de Trabalho no DER-RO – para preservar o valor do aspecto antiguidade no Quadro de Pessoal da entidade, incluiu-se este item como fator determinante das faixas salariais para efeito de enquadramento à tabela, devendo ser adotado o seguinte procedimento:


- Após enquadrar-se o servidor com base nos demais critérios faz-se a contagem do tempo do servidor na entidade da seguinte forma:


   - Computar o total de anos de atividade do servidor na entidade e caminhar na tabela de acordo com o esquema abaixo para efeito de enquadramento, a partir da faixa salarial em que tenha sido alocado com base nos critérios anteriores.

FAIXAS

	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H

	até 1
	até 2
	até 3
	até 4
	até 5
	 
	 
	 

	ano
	anos
	anos
	anos
	anos
	 
	 
	 




O servidor enquadrado no nível 2 Faixa Salarial B da Classe 2 com 3 anos no DER-RO, seria enquadrado na Faixa E da mesma Classe( 3 anos correspondendo teoricamente a promoções, das faixas C,D e E).



No enquadramento do efetivo atual deve ser levada em consideração a padronização dos Salários, isto é, caso ocorra que dois servidores de idêntica  formação escolar, idêntico tempo de experiência e de formação, bem como de tempo de trabalho na entidade sejam enquadrados em faixas salariais diferentes, em função do salário percebido atualmente antes da implantação do Plano, deve ser adotado o princípio de equidade salarial,  considerando-se o maior dos Salários para remuneração de ambos tornar-se idêntica. É importante esclarecer que este item só é válido para servidores que exerçam o mesmo cargo.


Efetivo Admitido após a Implantação do Plano.


Todos os servidores admitidos após a implantação do Plano de Cargos e Salários ora apresentado deverão ser enquadrados nas faixas salariais iniciais, isto é, na referência A da faixa salarial da Classe 3,2 ou 1, de acordo com os critérios do cargo a ser ocupado. Desta forma, caso o DER-RO contrate um engenheiro recém-formado ou com experiência de até 05 anos, este deverá ser enquadrado na referência A da Classe 3 do nível 1. Caso contrate 01 engenheiro com experiência profissional necessariamente superior a 05 anos e até 10, este deverá  ser enquadrado na referência A da Classe 2 do nível 1, caso a experiência profissional requerida seja superior a 10 anos, o enquadramento deverá  ocorrer na referência A da Classe 1 do nível 1.
Assim sendo, na prática, são adotados os critérios formulados anteriormente no tocante a tempo de experiência profissional, tempo de formação escolar, de forma a que não haja prejuízo do quadro atual em função de um enquadramento indevido, resguardando-se desta forma a antiguidade do efetivo atual.

Enquadramento Salarial Inicial

Todo o cargo a ser preenchido na estrutura de cargos enquadrados no Plano de Cargos e Salários, deve ser objeto de análise pela unidade responsável pelo controle de cargos e Salários, para que esta determine o enquadramento salarial conforme o procedimento descrito anteriormente, o qual, deverá ser o de nível salarial A do nível hierárquico e classe correspondentes à formação escolar/profissional, reduzido em 15%, os quais são incorporados ao salário após o período probatório, de até 90 (noventa) dias.

No momento do enquadramento de servidor admitido após a implantação do Plano, deve ser obrigatoriamente utilizado para efeito de parâmetro o item 7 deste Plano, o qual adotaria a descrição de todos os cargos existentes na estrutura organizacional e que deverá ser atualizado a cada inclusão de cargo de forma a não ser tornar obsoleto e constituir-se em um documento de plena confiabilidade sendo esta atualização de competência da área de Cargos e Salários do DER-RO.

Responsabilidade Financeira

Para efeito de responsabilidade financeira do DER-RO pela remuneração de seu efetivo, é adotado o seguinte critério:

- Para o Quadro de pessoal próprio, isto é, seu efetivo contratado efetivamente em caráter permanente, o DER-RO assume o total pagamento da remuneração mensal e encargos:

- Para o Quadro de Pessoal de Terceiros, isto é, o efetivo de outras entidades que está à sua disposição, o DER-RO assume apenas a diferença entre o salário da entidade de origem e o salário ao qual se enquadrar o servidor, no Presente Plano, bem como a complementação dos encargos, isto se o salário do DER-RO for maior que o do órgão de origem.

Caso contrário não haverá desembolso apara o DER-RO.


Desta forma a folha de pagamento do DER-RO será composta de:


SALÁRIO DO PESSOAL PRÓPRIA


        =_______
ENCARGOS DO PESSOAL PRÓPRIO

        =_______
COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO DO PESSOAL CEDIDO  =_______








TOTAL DA FOLHA
   =_______

OBS: Por Pessoal Cedido entenda-se pessoal a disposição da entidade, não pertencente ao Quadro Próprio.

PROGRESSÃO FUNCIONAL


A progressão funcional dentro da Tabela Salarial acarreta alteração de salário, em razão de ser uma evolução funcional e salarial de servidores proporcionada pela política salarial de promoções verticais, horizontais ou por antiguidade, sendo que para os casos de acesso ou reclassificação e reenquadramento a adequação far-se-à no momento da implantação deste Plano de Cargos e Salários.


Para entendimento de cada uma das formas de progressões utilizar-se-ão as definições abaixo:

- Promoção: é a progressão salarial com ou sem mudança de cargo, na qual o servidor tem alteração de referência salarial, quer seja na mesma classe (promoção horizontal) ou para classe imediatamente superior ou nível imediatamente superior (promoção vertical).

- Acesso ou Reclassificação: é a progressão, com ou sem alteração salarial, que decorre da passagem para outro cargo, pertencente ou não à mesma classe salarial;

- Reenquadramento: que é a progressão sem mudança de cargo, para nível salarial superior, efetuada em caráter excepcional, visando atender as necessidades específicas da entidade.

Para efeito deste Plano é determinado o procedimento para promoção, quer seja vertical, horizontal ou por antiguidade.

Promoção Vertical



Que ocorre quando a progressão salarial altera a faixa salarial por mudança de classe ou até mesmo de nível, correspondendo a uma mudança de atribuições e deveres, e acarretando maior responsabilidade que o anterior. Sendo que, no presente PL no dar-se-à partir da referência E de cada classe é, anualmente o servidor será avaliado através de processo de Avaliação de Desempenho, pela sua Chefia Imediata, conforme detalhado em Normas de promoção Vertical, para obtenção da respectiva promoção, até chegar a referência E. quando então poderá ser promovido à referência A da classe imediata superior, até que alcance a faixa E da classe; do seu nível, quando então caso cumpra os requisitos de formação escolar ou profissional do nível imediatamente superior; poderá ser promovido para a referência A da classe 3 do referido nível.


O instrumento que formaliza a ocorrência de promoção vertical é Avaliação de Desempenho, que registra em formulário específico do mesmo nome, o resultado da avaliação do servidor pela sua Chefia imediata.


Promoção Horizontal


Que ocorre quando a progressão se dá dentro da mesma classe, sendo alterada apenas a referência salarial, objetivando recompensar o desempenho ou a antiguidade no exercício dos cargos sendo que no presente Plano dar-se-à a partir da referência salarial A de cada uma das classes 3,2,1, de acordo com a Avaliação Anual de Desempenho efetuado pela Chefia Imediata do servidor, evoluindo a referido promoção da referência A até a referência H, de cada uma das classes. Porém como já foi dito anteriormente a critério de Chefia Imediata do servidor, a partir da referência E poderá ocorrer a promoção vertical iniciando-se novamente o Processo de Promoção Horizontal da referência A da classe para a qual o servidor foi enquadrado em função da referida promoção vertical.


O instrumento que formaliza o processo de promoção horizontal é denominado Avaliação de Desempenho, que registra o resultado da avaliação do servidor pela sua chefia imediata.


Em função do exposto, a progressão funcional ocorre na Tabela Salarial nos sentidos horizontal e vertical, conforme demonstrado a seguir.


-Promoção Horizontal, dentro da mesma classe de A para B de B para C de C para D de para E, e consecutivamente.


-Promoção Vertical, que altera a classe ou até mesmo o nível salarial, isto é, de classe 3 para a classe 2 da classe 2 para a classe 1 e desta para a classe 3 do nível imediatamente superior, caso cumpra-se os requisitos do cargo.


Ambas as promoções podem ser demonstradas no gráfico abaixo.
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Para que se processem as promoções horizontais ou verticais dos servidores, faz-se necessária a avaliação do desempenho dos mesmos durante um relativo período de tempo, segundo as respectivas normas de procedimento integrantes do Manual de Pessoal, sendo que para os cargos de Diretoria, preenchidos por nomeação direta pelo Governador, não há avaliação para promoção horizontal recebendo promoção automática, e no tocante à promoção vertical o processo é por nomeação, também, independente de avaliação.


Cada classe salarial representa um estágio profissional no desempenho do cargo, isto significa que todo e qualquer servidor será classificado em função da classe em que esteja enquadrado no presente Plano. Assim sendo teremos a titulo de exemplo Mecânicos 01, 02, 03, Engenheiros 01, 02, 03, e assim consecutivamente para todos os cargos do Plano.


E importante observar que ao chegar a referência salarial E, teoricamente com 05 anos de experiência na função, o servidor poderá ser promovido verticalmente para classe superior o que só não ocorrerá quanto não houver vaga na referida classe caso em que o servidor ainda poderá ser promovido horizontalmente para as referência F, G e H. Quando então, será promovido a referência C da classe imediatamente superior.


Todos os servidores são avaliados de 12 em 12 meses, através de chefia imediata, que dá parecer em formulário próprio denominado “Avaliação de Desempenho”, como já dito anteriormente.


Após duas avaliações sem promoção, o servidor é promovido automaticamente na 3ª avaliação, a referência imediatamente posterior a título de antiguidade na função.

Reenquadramento


Para efeito de correção do condicionamento dos servidores em função de desenvolvimento profissional/escolar ocorrido no decorrer do tempo são adotados os seguintes critérios:


- Reenquadramento por mudança de nível de escolaridade, que resultará em mudança de nível salarial na tabela como exemplo Datilógrafo de nível primário que venha a concluir um curso de técnico de contabilidade.


- Reenquadramento por mudança de classe profissional em função de aumento do tempo de experiência ou tempo de formado, quando então haverá o reenquadramento de Junior para Pleno e de Pleno para Sênior.


- Em ambos os casos o reenquadramento dependerá da previsão na dotação orçamentária, a qual deverá ser informada pela Unidade responsável por Cargos e Salários. 

FUNÇÕES DE COMPETÊNCIAS


A coordenação do processo de avaliação de desempenho é de responsabilidade da Unidade de Cargos e Salários alocada na Seção de Administração e Controle, e terá sua rotina divulgada, através de norma de procedimento, a todos os servidores para conhecimento.


A aprovação do presente Plano é da competência do Governador do estado através de Decreto.


A implantação do referido Plano é de competência da Diretoria Geral através da Gerência de recursos Humanos, que atua como executor da implantação citada.


As alterações de ordem operacional no presente Plano são de responsabilidade da Gerência de recursos Humanos desde que previamente aprovada pelo Diretor Geral.


A atualização da Tabela Salarial da responsabilidade do Diretor Geral conforme constante do item do presente Plano e em decorrência dos aspectos abordados no mesmo.









FUNÇÕES DE CONFIANÇA


Para efeito do Plano de Cargo e Salários, as Funções de Confiança são os exercícios efetivos da Função de Confiança em qualquer dos níveis hierárquicos existentes, com exceção da Diretoria podendo ocorrer, por nomeação ou mesmo por processo de seleção interna. Em Função do que, para os servidores que ocuparem estas funções, enquanto no seu exercício, será acrescido um percentual a sua remuneração a título de gratificação, variando conforme os níveis hierárquicos.



O valor da Faixa Salarial A da 1ª Classe do 1ºnível hierárquico, que na tabela salarial é Cz$ 35.378,00, servirá de base para Cálculo da gratificação.

- GERENTE DA DIVISÃO, CHEFE DE GABINETE

  RESPONSÁVEL POR RESIDÊNCIA E ASSESSOR                  - 45% - 15.920,00 + Salário Cargo

- CHEFE DE SEÇÃO




      - 30% - 10.613,00 + Salário Cargo

- ENCARREGADO DE SETOR E SECRETÀRIA DE DRETORIA         - 15% - 5.306,00 + Salário Cargo

TABELA DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA
	FUNÇÕES DE CONFIANÇA
	QUANTIDADE
	GRATIFICAÇÃO CZ$

	GERENTE DE DIVISÃO
	08
	15.920,00

	CHEFE DE GABINETE
	01
	15.920,00

	RESPONSÁVEL POR RESIDÊNCIA

RESIDÊNCIA
	05
	15.920,00

	ASSESSOR
	06
	15.920,00

	CHEFE DE SEÇÃO
	30
	10.613,00

	ENCARREGADO DE SETOR
	45
	5.306,00

	SECRETÀRIA DE DIRETORIA
	05
	5.306,00


CARGOS EM COMISSÃO

TABELA DOS CARGOS EM COMISSÃO

	FUNÇÕES DE CONFIANÇA
	QUANTIDADE
	REPRESENTAÇÃO 20 % DO SALÁRIO CZ$

	DIRETOR GERAL
	01
	12.400,00

	DIRETOR GERAL ADJ.
	01
	10.540,00

	DIRETOR ADMINISTRATIVO FINANCEIRO
	01
	9.672,00

	DIRETOR DE OBRAS
	01
	9.672,00

	DIRETOR OPERACIONAL
	01
	9.672,00


- Os Cargos em Comissão do Diretor Geral e Diretor Geral Adjunto serão de livre escolha do Governador.

- Os demais Cargos da Diretoria serão indicados pelo Diretor geral e nomeados pelo Governador.

- Por extensão dos dispositivos do Decreto nº 3.310 de 10 de junho de 1987, ocorrerá sua aplicabilidade aos Cargos em Comissão do DER-RO.
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